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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 

 

1. Justificativa 

Justifica-se a contratação da Empresa Automação, Serviços e Produtos de Informática LTDA, pois 
a mesma presta serviços de licenciamento, implantação, treinamento e manutenção de sistema integrado de 
Gestão Pública (Softwares) para atendimento a geração do E-Contas do TCM/PA, tendo em vista as 
constantes mudanças na área, bem como diante da inexistência de empresas capacitadas e especializadas 
no quadro geral pessoal da Câmara Municipal de Colares/PA. 

Como a Câmara já vinha mantendo contatos de serviços técnicos profissionais especializados no 
ramo de Implantação, Treinamento e Manutenção de sistema integrado de gestão pública, a continuidade 
dessa medida administrativa revela-se oportuna e conveniente para atender o interesse público municipal, 
diante da falta de pessoal mais experiente e conhecimentos mais aprimorados, que escapam da trivialidade 
das atividades rotineiras e corriqueiras do dia-a-dia, mas dependem, fundamentalmente, de orientação e 
ensinamentos de maior qualificação, que só podem ser oferecidos por quem possui comprovada 
qualificação acadêmica, cuja especialização decorra, também, de reconhecida experiência adquirida com 
desempenho anterior, estudos e outros requisitos necessários para confirmar que seu trabalho é essencial e 
adequado para atender os legítimos interesses desta Câmara. 

2. Objeto 

2.1. Contratação de empresa especializada para fornecimento de licença de uso de sistema(s) 
integrado(s) para gestão pública, Transparência Pública de dados prevista pela Lei Complementar 
nº 131/2009 (Lei da Transparência) e Lei nº 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação) referente 
a execução orçamentária e financeira e Gestor de Notas Fiscais atendendo a IN TCM/PA nº 
11/2021, Para Atender Demanda Da Câmara Municipal De Colares/Pa. 

3. Da razão da Escolha 

3.1 Indica-se a contratação da Empresa AUTOMAÇÃO, SERVIÇOS E PRODUTOS DE 
INFORMÁTICA LTDA, da cidade de Fortaleza-CE, em face das informações de que possui uma 
vasta experiência com comprovada especialização acadêmica no ramo da Informática Pública, 
abrangendo as áreas correlatas.  
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Além do mais, consta que essa empresa é muito experiente, pois há vários anos presta 
serviços especializados em vários municípios, com destacada e elogiada atuação pelos 
representantes legais dos entes contratantes. O que possibilita a celebração de contrato de natureza 
multidisciplinar, envolvendo as mais variadas questões no que tange os serviços de licenciamento, 
implantação, treinamento e manutenção de sistema integrado de Gestão Pública (Softwares). 

 
 
             Sem perder de vista que a contratação de empresa de maior quilate técnico depende do 
grau de confiabilidade que transmite com o histórico de seu trabalho em outras Municipalidades, 
de modo a tranquilizar a Administração quanto a dispor de serviços de qualidade e com a eficiência 
necessária para atender, a contento, os relevantes interesses da Câmara Municipal. 
 

O gerenciador de Dados Online compatibiliza o planejamento com a execução orçamentária. Além 
de favorecer o controle de ações do governo, otimiza a programação financeira e cria condições para que o 
planejamento seja implementado. 

Nos casos previstos nos incisos II e III, do Art. 25, materialmente há possibilidade de se realizar 
processo de licitação. Porém, ainda que ofereça a oportunidade a todos com o processo de licitação, a 
adoção do procedimento naquelas hipóteses, poderá representar um obstáculo ao atingimento satisfatório 
do interesse público, pois o estabelecimento de competição não representaria o melhor critério para escolha 
da proposta mais vantajosa ao poder público, em razão da singularidade do Objeto da futura contratação e 
da infugibilidade dos serviços e do prestador. 

Desta forma, nos termos do art. 25, II, c/c o art. 13, III da Lei de nº 8.666/93 e suas 
alterações posteriores, a licitação é inexigível. 

4 - DO ASPECTO TECNICO 
A ASP – Automação, Serviços e Produtos de Informática Ltda apresem diferenciais quando 

comparado aos seus concorrentes. Através de INFORMATIZADO DE MODULO DE CONTABILIDADE 
E LICITAÇÃO, o controle das conciliações bancárias se torna possível. 

A tomada de decisão correta e em tempo hábil pelos gestores proporciona qualidade de vida e 
transparência a sociedade. Foi pensando nisso que a Transparência de Dados pessoais foi desenvolvida, 
aliando a segurança, facilidade na operacionalização e fornecimento de informações precisas aos gestores, 
respeitando os Normativos Federais e às Legislações do Tribunais de Consta do Estado. 

5 – CARACTERISTIVA E VANTAGENS  
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1 - A Aspec Informática, na qualidade de única proprietária dos direitos dos Softwares licenciados ao 
usuário confere licença de uso não exclusivo, de acordo com as condições estabelecidas no contrato firmado 
entre as partes. 

2 - Entende-se por Software, o conjunto de programas executáveis por computador e respectiva 
documentação técnica. 

3 - A Aspec Informática fornecerá os sistemas de informática com os programas na forma executável, 
devendo o mesmo ser instalado exclusivamente na sede da contratante, sendo vedada outra instalação em 
computador que não seja parte da instalação principal. 

4 - A licença de uso dos sistemas de informática, não constituirá qualquer transferência de propriedade dos 
softwares, os quais pertencem, com exclusividade a Aspec Informática, sendo vedado ao Cliente vender, 
transferir, emprestar, ceder, alienar, reproduzir, copiar, gravar ou onerar de qualquer forma, no todo ou em 
parte, os sistemas, assim como também, é terminantemente proibido ao usuário, entregar o Software, 
permitir seu uso por terceiros, sendo-lhe vedado ainda: copiar, alterar, ceder, sublicenciar, vender, dar em 
locação ou em garantia, doar, alienar de qualquer forma, transferir, total ou parcialmente, sob quaisquer 
modalidades, onerosas ou gratuitas, provisórias ou permanentes, o Software objeto do presente termo de 
uso. 

5 - A Aspec Informática não será responsável por perdas e danos que venham a ocorrer pela má 
operacionalização dos sistemas ou por casos fortuitos. 

6 - A contratante será responsável pelo pessoal que desempenhará as funções de execução do sistema, ou 
seja, quem vai desempenhar as atividades de preparação e digitação dos dados necessários para alcançar os 
objetivos a que os sistemas se propõem. 

7 - A segurança dos arquivos relacionados com o Software é de responsabilidade exclusiva de quem opera 
os sistemas, ficando a Aspec Informática isenta de erros decorrentes de negligência, imprudência ou 
imperícia causados pelo cliente. 

8 - É de exclusiva responsabilidade do Cliente, a má utilização das técnicas operacionais de trabalho, como 
operações indevidas de “BACKUPS” (anormalidade nos meios magnéticos - utilização de CDs ou pen 
drives defeituosos), ou que possam gerar resultados equivocados, ou, ainda, danos causados por “vírus” de 
computador. 

9 – A Contratante deve manter cópia dos dados para atender eventual requisição de outros órgãos públicos, 
seja de nível estadual ou federal, seja poder executivo ou judiciário, não sendo a guarda ou custódia desses 
dados de responsabilidade da Aspec informática. 
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10 - Ao Usuário dos sistemas, não é permitido modificar as características dos programas, módulos ou 
rotinas do Software, ampliá-los, alterá-los de qualquer forma, sem a prévia, expressa, específica e 
autorizada anuência da Aspec Informática, sendo certo que, quaisquer alterações, a qualquer tempo, por 
interesse do cliente, que deve ser efetuada, só poderá ser operada pela Aspec Informática ou pessoa 
expressamente autorizada pela mesma. 

11 - O Usuário obriga-se a disponibilizar equipamento/plataforma de hardware de origem idônea que 
possibilite a instalação dos Softwares objeto do presente termo de uso. 

12 - O Usuário dos Sistemas Aspec, por seu titular, é o único responsável pelos atos de gestão administrativa 
que sejam praticados e informados para processamento dos dados, limitando-se à ASPEC Informática a 
responsabilidade técnica dos sistemas contratados. 

13– É obrigação do usuário dos sistemas Aspec manter cópia de segurança dos dados, através de 
procedimento denominado “backup”, assim como também a guarda e custódia de todas as informações da 
Entidade Pública, no servidor de rede ou equipamentos da própria Entidade (computadores), ficando a 
Aspec Informática, isenta de qualquer desaparecimento, sumiço, extravio, perda e guarda de informações 
ou dados da entidade, sendo essa responsabilidade, exclusiva do usuário. 

6  – DETALHAMENTO DA PROPOSTA 
 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO 

(R$) 

VALOR 
TOTAL (R$) 
(PROPOSTA) 

01 IMPLATAÇÃO  UND  01 R$ 0,00 R$ 0,00 
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01 

Transparência 
Pública de dados 
prevista pela Lei 
Complementar nº 
131/2009 (Lei da 
Transparência) e Lei 
nº 12.527/2011 (Lei 
de Acesso à 
Informação) 
referente a execução 
orçamentária e 
financeira e Gestor 
de Notas Fiscais 
atendendo a IN 
TCM/PA nº 
11/2021 
(Disponibiliza Nota 
Fiscal, Nota Fiscal 
Eletrônica ou Chave 
de Acesso cujos 
destinatários são 
Órgãos e Entidades 
da Administração 
Pública) em 
ambiente de acesso 
remoto para 
02(dois) usuários. 

MES 12 R$ 500,00 R$ 6.000,00 

 Total R$: R$ 500,00 R$ 6.000,00 

 
Horas Técnicas para treinamentos avulsos e auxílios 
técnicos fora do suporte. H R$ 300,00 

Valor Mensal: R$ 500,00 (Quinhentos Reais) 
Valor Global: R$ 6.000,00 (Seis Mil Reais) 

 
8. Vigência Contratual e da Prorrogação Contratual 
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O presente contrato terá vigência até 31/12/2023, contados da data de sua assinatura, podendo ser 
prorrogado por iguais e sucessivos períodos, até o limite de 60 (sessenta) meses, por meio de termos 
aditivos, convindo as partes contratantes, nos termos do Art. 57, da Lei Federal n°: 8.666/93. 

9. Reajuste/Repactuação 

Excetuadas As Excepcionalidades Legais e Alteração no Objeto, O Contrato Somente Será Reajustado 

Para Fins de Atualização Monetária Após 1 (Um) Ano da Contratação. O Índice Inflacionário a ser 

utilizado será o IPC-A, ou outro índice oficial que comprove a variação dos custos da prestação dos 

serviços contratados. 

10. Rescisão 

10.1. O Contrato poderá ser rescindido, nos seguintes casos: 

10.1.1. Unilateralmente, pela Contratante, nos casos enumerados no inciso I, do art. 79, da Lei Federal nº-
8.666/93; 

10.1.2. Amigavelmente, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência à Administração; 

10.1.3. Judicialmente, nos termos da Legislação Processual. 

11. PAGAMENTO 

11.1. O pagamento será efetuado pela Contratante através de transferência bancária à Contratada, 
mediante apresentação da Nota Fiscal, em 12 (doze) parcelas de igual valor, no prazo de até 30 (trinta) 
dias, contados da apresentação da Nota Fiscal/Fatura contendo o detalhamento dos serviços executados, 
devidamente atestada pelo Fiscal do Contrato; 

11.2. A Contratada deverá apresentar juntamente com o documento de cobrança a comprovação de que 
cumpriu as seguintes exigências, cumulativamente: 

a) Certificado de Regularidade do FGTS – CRF; 

b) Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União Certidão 
de regularidade com a Fazenda Federal; 

c) Certidão Negativa de Débitos Municipais; 

d)          Certidão Negativa de Débitos Estadual – Tributária e Não Tributária;  
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e)          Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 

f)          Certidão Negativa de Falência e Concordata; 

11.3. Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura, não aceitação do serviço ou outra circunstância que 
desaprove a liquidação da despesa, ou ainda não acompanhada das certidões previstas nas letras a, b, e c 
do item 7.2, a mesma ficará pendente e o pagamento sustado até que a Contratada aplique as medidas 
saneadoras necessárias. 

12. Obrigações da Contratante 

12.1. Prestar as informações e esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados; 

12.2. Fiscalizar o cumprimento do contrato; 

12.3. Efetuar os pagamentos dos serviços prestados em 12 (doze) parcelas fixass, conforme 
condicionantes deste Termo de Referência e do Contrato, mediante a apresentação de Nota Fiscal de 
Prestação de Serviços e sob atesto do servidor responsável pela fiscalização do serviço; 

12.4. Efetuar o pagamento dos serviços executados, no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, mediante 
apresentação de Nota Fiscal de Prestação de Serviços que deverá vir sob atesto do responsável pela 
fiscalização da execução do contrato; 

12.5. Atestar o recebimento do serviço prestado através de servidor responsável pela fiscalização dos 
serviços a serem executados em atendimento ao que prevê o inciso III, do §2º, do art. 63 da Lei Federal 
nº-4.320/64; 

12.6. Mensurar, quantificar e precificar quaisquer danos causados ao patrimônio público, quando 
tenham sido causados pelos colaboradores da Contratada durante o processo de execução dos serviços, 
para se for o caso, fazer a retenção desses valores por ocasião dos pagamentos, se aplicada à penalidade 
prevista no Contrato; 

12.7. Comunicar oficialmente à Contratada quaisquer falhas verificadas que venham a infringir 
cláusulas contratuais, especialmente no que se refere às obrigações da contratada previstas no item 
anterior; 

12.8. Reter, por ocasião de cada pagamento, os valores de cada penalidade, caso venham a ser aplicadas 
de acordo com o previsto no contrato; 

12.9. Exercer a fiscalização dos serviços prestados por meio de servidor designado. 

13. Obrigações da contratada 
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13.1. realizar assessoramento e acompanhamento jurídico conforme previsto nos itens 2 e 3 deste termo 
de referência, com todo zelo, diligência e honestidade, observada a legislação vigente, resguardando os 
interesses da câmara municipal de colares, sem prejuízo da dignidade e independência profissionais, 
sujeitando-se, ainda, às normas vigentes no ordenamento civil, administrativo e criminal; 

13.2. As Notas Fiscais de Prestação de Serviços deverão ser emitidas conforme o serviço realizado e a 
discriminação da parcela a ser paga; 

13.3. A Contratada fica obrigada a efetuar a qualquer tempo e a critério da Câmara Municipal de 
Colares, a adequação dos serviços que, por ventura apresentarem divergências com as especificações 
definidas em contrato, sem qualquer ônus para esta Municipalidade; 

13.4. Serão de inteira responsabilidade da empresa prestadora do serviço, as despesas decorrentes de 
sua execução, caso seja necessária, nos prazos estabelecidos; 

13.5. Apresentar as certidões que comprovem a regularidade das Obrigações Fiscais (Certidão Conjunta 
de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, Certificado de Regularidade junto ao 
FGTS e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, Certidão de Débitos Municipais, Certidão de Falência 
e concordata) por ocasião da entrega das Notas Fiscais; 

13.5.1. A recusa da contratada em recolher os encargos acima citados, autoriza a rescisão unilateral do 
presente contrato, bem como retenção dos valores devidos a título de encargos e impostos e a contratada 
não terá direito a qualquer tipo de indenização, ficando ainda sujeita às penalidades previstas na Lei 
Federal nº: 8.666/93. 

13.6. Responsabilizar-se por danos ou prejuízos pessoais ou materiais que, por ventura venham a ser 
causados à Câmara Municipal de Colares. 

14. Fiscalização do Contrato 

De acordo com o disposto no caput do art. 67, da Lei Federal nº: 8.666/93, o representante da Câmara 
Municipal de Inhangapi que atuará como fiscal será aquele a ser designado pelo Presidente desta Casa de 
Leis. 

15. Sigilo do Contrato 

A Contratada deverá se comprometer a guardar o mais absoluto sigilo em relação aos dados, informações 
ou documentos de qualquer natureza a que venham tomar conhecimento, respondendo, administrativa, 
civil e criminalmente por sua indevida divulgação e/ou incorreta ou inadequada utilização. 
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16. Sansões Administrativas 

16.1. Pelo inadimplemento das obrigações, seja na condição de participante, a Contratada 
estará sujeita às seguintes penalidades: 

16.1.1. Deixar de manter a proposta (recusa injustificada para Contratar): suspensão do direito de licitar 
e contratar com a Administração por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

16.1.2. Executar o Contrato com irregularidades, passíveis de correção durante a sua execução e sem 
prejuízo ao resultado: advertência; 

16.1.3. Executar o Contrato com atraso injustificado, até o limite de 10 (dez) dias, após os quais será 
considerada inexecução contratual: multa diária de 1% (um por cento) sobre o valor dos produtos/serviços 
não entregues/executados; 

16.1.4. Rescisão contratual por inadimplemento da Contratada: suspensão do direito de licitar e contratar 
com a Administração por prazo não superior a 02 (dois) anos e multa de 20% (vinte por cento) sobre o 
valor correspondente ao montante não adimplido do contrato; 

16.1.5. Causar prejuízo material resultante diretamente de execução contratual: declaração de 
inidoneidade cumulada com suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública por 
prazo não superior a 02 (dois) anos e multa de 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado do Contrato. 

16.1.6. As penalidades serão registradas no cadastro da Contratada, quando for o caso. 

16.1.7. As sanções de advertência, suspensão e declaração de inidoneidade poderão ser aplicadas 
juntamente com a de multa diária, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no 
prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

Colares - Pará, 6 de janeiro de 2023. 

 

Alcinara Martins Santos Da Silva Sousa  
Presidente da Câmara Municipal de Colares  

Biênio 2023-2024 
 


